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Senhor P res iden te ,

Coí. ^ n / o a

Cumprimentando-o, encaminho para aprec iação de Vossa 
Exce lênc ia  e ilu s tre s  Pares, a Mensagem Governam ental n.° 0 2 8 /0 2 , 
que "Acresce, Suprime e Altera Dispositivos da Lei Complementar 
n.° 39, de 15.03.02 e da outras providências".

Exce len tíss im o Senhor 

ROBERTO PEDRO DE M EDEIROS

Pres iden te  da A ssem b lé ia  Leg is la tiva  do Estado da Para íba em 
e xe rc íc io

AUSTERIDADE E DESENVOLVIMENTO

N E S T A
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
Gabinete do Governador ° da faí»*

MENSAGEM N° 2,872002
João Pessoa, 05 de dezembro de 2002.

Senhor Presidente:

Servimo-nos do presente, para encaminhar a Vossa
Excelência, o anexo Projeto de Lei Complementar que altera alguns 
dispositivos da Lei Complementar Estadual n° 39/2002, visando 
conceder a autonomia financeira e orçamentária à Defensoria Pública 
do Estado; adequar a referida legislação à nova Lei de Organização 
Judiciária - LOJE (Lei Complementar n° 38/02) que entre outras coisas 
contemplou o Tribunal de Justiça da Paraíba com mais uma Câmara 
Cível; e finalmente sanar alguns equívocos detectados no texto.

Na verdade, aguardamos, oara os próximos dias, o  
última votação plenária, no Senado Federal, do Projeto de Emenda 
Constitucional de “Reforma do Judiciário", que prevê a autonomia 
financeira e orçamentária das Defensorias Públicas dos Estados da 
Federação, dispositivo que já se encontra com seus artigos 
devidamente aprovados, nas duas Casas Legislativas, não cabendo 
mais emendas supressivas ou aglutinativas, de forma que só restam sua 
aprovação definitiva e a conseqüente promulgação pela Presidência 
do Senado Federal, uma vez que se trata de reforma da qual o Poder 
Legislativo assumiu compromisso solene perante a NaçãoiV

Ao Excelentíssimo Senhor
DEP. ROBERTO PEDRO DE MEDEIROS
Presidente da Assembléia Legislativa em Exercício 
NESTA
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atual realidade, vários Estados daEm razão da
Federação anteciparam-se e colocaram em tramitação sya 
autonomia, a exemplo do Estado do Rio de Janeiro que, por ter çdídip 
primeiro, já promulgou seu Projeto através da Emenda Constitucional^ 
24/2002, de 5 de março de 2002, publicada no Diário Oficial do dia 6 cfek^ 
março do mesmo ano.
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No caso da Paraíba, nosso Estado não pode ser o 
último, por possuir uma das Defensorias Públicas mais atuantes do país, 
razão porque detém a Vice-Presidência do Colégio Nacional de 
Dirigentes e inclusive, recentemente, foi uma das convidadas especiais 
à representar o país em Reunião Internacional, exatamente por ter uma 
das melhores estruturas e propostas.

A importância da autonomia financeira e orçamentária, 
defendida de forma pública e veemente pelo atual Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, nada mais é do que conceder à Defensoria 
Pública o mesmo direito que foi dado ao Ministério Público, à 
Procuradoria Geral do Estado e ao Judiciário, assegurando uma Justiça 
justa, igualitária e sem cerceamento, para permitir à maioria da 
população, hoje composta dos mais carentes, o direito de acesso à 
Justiça com as garantias constitucionais determinadas pelo direito à 
cidadania, através de uma assistência jurídica digna e rápida, 
oferecida por uma instituição aparelhada e capacitada para prestar 
esses imprescindíveis serviços.

A incapacidade que muitas pessoas têm de utilizar com 
seus próprios meios, o aparelho judicial, faz ressaltar, cada vez mais, a 
importância da Defensoria Pública, para atender, de forma rápida e 
eficaz, os direitos daqueles que clamam por justiça.

Pelas razões expostas, aguardamos (Sessa Augusta Casa 
Legislativa a aprovação da presente Lei Complemehtar, por se tratar de 
medida da maior importância para o aperfeiçoamento daquela 
instituição.

GERVÁSIO BONAVIDES MARIZ MAIA 
GOVERNADOR EM EXERCÍCIO



ESTADO DA PARAÍBA

LEI COMPLEMENTAR N° J }  /  DE DE DE 2002.

ACRESCE, SUPRIME E ALTERA 
DISPOSITIVOS DA LEI 
COMPLEMENTAR 39, DE 
15.03.02 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

Art. Io- O art. I opassa a ter a seguinte redação:

“Art. Io A presente lei complementar organiza, concede autonomia 
funcional, administrativa, financeira e orçamentária; estabelece princípios e 
funções institucionais; define a estrutura organizacional e disciplina a carreira 
dos membros da Defensoria Pública do Estado da Paraíba.”

Art. 2o - Suprime as alíneas “h” e “i ” e modifica as alíneas 
“a ”, ” b ”, “c ”, “d ”, “e ”, “f ” e “g ”, do inciso II, do art. 7o, que passam a 
vigorar com a seguinte redação:

“a) Defensoria Pública Especial das Câmaras Cíveis;
*R*

b) Defensoria Pública Especial das Câiliaras Criminais;
%

c) Defensoria Pública Especial dos Direitos Civis;

d) Defensoria Pública Especial dos Feitos Criminais, Júri, 
Execução Penal e Acompanhamento de Penas Alternativas.”

e) Defensoria Pública Especial das Pequenas Causas e Direito do 
Consumidor; \\
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f) Defensoria Pública Especial de Controle èafe^ Ati\4dades 0 £
Institucionais e Atendimento ao Cidadão; \

XJ.c/a par^v
g) Defensoria Pública Especial de Assessoramento Admmistrativo, 

Legislação e Projetos.”

,* * /

/lr/. 3o - Os incisos XII, e XX, do art 25, passam a vigorar com 
a seguinte redação:

“XII - prover os atos de permuta, remoção e promoção de 
Defensores Públicos; nomear Defensores Públicos Substitutos, bem como os 
servidores dos cargos comissionados criados por esta Lei Complementar n° 
39/2002, devendo dar posse, para ter exercício, a todos os Agentes e 
Funcionários da Defensoria Pública.”

“XX - praticar os demais atos de gestão de pessoal, 
administrativa, financeira e orçamentária da Instituição.”

Art. 4o - Acresce Parágrafo Único ao art. 26, (pie passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo Único: Os membros do Conselho Superior da 
Defensoria Pública que estiverem presentes em reuniões ordinárias ou 
extraordinárias do Conselho, farão jus ao recebimento de jetons, cujo limite 
não pode ultrapassar ao salário mínimo nacional e não exceder a dois por mês.”

Art. 5o - Os incisos II e IV, do art. 34  ̂passam a vigorar com a 
seguinte redação: '

“II - 165 (cento e sessenta e cinco) cargos de Defensor Público de 
3a Entrância, com atuação nas Comarcas de igual entrância;

IV - 74 (setenta e quatro) cargos de Defensor Público de Ia
Entrância, com atuação nas Comarcas de igual entrância.”

Art. 6o- O Parágrafo Único do art. 31, e o V  do art. 35, passam 
a ter a seguinte redação: h
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§ Io - Os Defensores Públicos Especiais, atuarão junto aos
órgãos mencionados no inciso II do art. 7o, desta Lei Complementar n° 39/02, 
exceto o Corregedor Geral, o Defensor Público-Geral Adjunto e o Defensor 
Público-Geral que representa a Instituição nas reuniões do Tribunal Pleno.”

Art. 7o - O art. 36, e o art. 51, caput, bem como o seu parágrafo 
2o, passam a vigorar com a seguinte redação:

Público Substituto, mediante aprovação em concurso público de provas e 
títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil.”

“Art. 51 - A Promoção será feita segundo os procedimentos e 
critérios estabelecidos no art. 47, § § Io, 2o, 3o, 4o, 5o e 6o.

§ 2o - Composta a lista tríplice, a Promoção dar-se-á na forma do 
inciso XII, do art. 25.”

Art. 8o - Os arts. 85 e 90, passam a vigorar com a seguinte
redação:

Geral Adjunto, Corregedor Geral, dos Defensores* Públicos Especiais e da 
Administração Institucional, cabe recurso, no pràzo de dez dias, para o 
Conselho Superior da Defensoria Pública.”

Funcional da Instituição, devendo o documento mencionar que o Defensor 
Público é aposentado.”

Art. 3 6 - 0  Ingresso na carreira dar-se-á no cargo de Defensor

Art. 85 - Dos atos do Defensor Público-Geral, Defensor Público-

Art. 90 - Aos inativos, será assegurado o ^ireito à Carteira

Art. 9o - Esta lei entra efn vigor na data de sua publicação.

GERVASIO BONAVIDES M ARIZ MAIA

GER SIO BONAVIDES M ARIZ MAIA

v
a

i



,V\

ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

SECRETARIA LEGISLATIVA

REGISTRO DA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL LESGISLATIVA DAS MATÉRIAS 
SUJEITAS A APRECIAÇÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E 
REDACAO E DEMAIS COMISSOES PERMANENTES E/OU TEMPORÁRIAS

Registro no Livro de Plenário 
Às fls. 1 ! sob o n°

Em / h'l 12002

v l - ^ K v ^  ■ _____ :
Diretor da Div. de Assessoria ao Plenário

Remetido ao Departamento de Assistência 
e Controle do Processo Legislativo 

Em, \ Q  / \ Z r  /2002.

S,
Dir. da Divisão de Assessoria ao Plenário

X

À Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação para indicação do Relator

Em / /2002

Secretaria Legislativa
Sfir.rfitárin

Assessoramento Legislativo Técnico

E m / /2Q02

Secretaria Legislativa
Sfiorfitárin

No
'1
c<

ato de sua entrada na Assessoria de 
Plenário a Presente Propositura 
insta Pagina (s).

Em / / 2002.

Assessor

Constou no Expediente da Sessão 
Ordinária do dia____/__/2Q02

X  ^  , X  í  éi ___________
)iv. de Assessoria ao Plenário 

Diretor

Remetido à Secretaria Legislativa 
No dia IP 12002

-----------------------/ X X -  G..— ----------
Departamento de Assistência e Controle

do Processo Legislativo

Publicado no Diário do Poder Legislativo 
no dia / /2001

Secretaria Legislativa 
Secretário

Designado como Relator o Deputado

Em i L L 12002

Deputado
Presidente

Apreciado pela Comissão 
No dia / 12002

Parecer __________
Em / /

Secretaria Leaislativa

No ato de sua entrada na Assessoria de 
Plenário a Presente Propositura

consta_______________ Documento (s)
em anexo.

Em / /  2002.

Assessor
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

A

PRO JETO DE LEI CO M PLEM EN TAR N° 17/2002.

ACRESCE, SUPRIM E E ALTERA
DISPOSITIVO DA LEI
COMPLEM ENTAR N° 39, DE
15/03 /92 , E 
PROVIDÊNICAS.

DÁ OUTRAS

A U T O R  : G ove rnador do Estado. 
R E L A T O R  : Dep. A dm ir Morais.

P A R E C E R  N°

I  - R E L A T Ó R IO

A Com issão  de Constitu ição , Justiça  e Redação recebe 
para aná lise  e parecer o Projeto de Lei Com plem entar N° 17/2002,
da lavra do Senhor G ove rnador do Estado, e que "Acresce, sup rim e  e 
a lte ra d ispos itivo  da Lei C om p lem en ta r n° 39, de 15/03/92 , e dá outras 
p rov idênc ia s ."

Instrução processual em  term os. T ram itação  na form a
reg im enta l.

É o re la tório .

II - VO TO  DO RELATO R

A proposta em  ep ígrafe , da lavra do Chefe  do Poder 
Execu tivo  Estadua l, tem  por ob je tivo  a lte ra r a lguns d ispos itivo s  da Lei 
C om p lem en ta r Estadua l n° 39 /2002 , v isando  conceder a au tonom ia 
finance ira  e o rçam en tária  à D efensoria  Púb lica do Estado; adequar a 
re ferida leg is lação  à nova Lei de O rgan ização  Jud ic iá r ia  -  LOJE (Lei 
C om p lem en ta r n °38/02) que en tre  ou tras co isas contem plou  o T ribuna l 
d e  Ju s t iça  da Para íba com  m ais um a Câm ara C íve l; e f in a lm en te  sanar 
a lguns equ ívocos detectados no texto.

i



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

A in ic ia t iva  leg is la tiva  da m atéria , pelo G ove rnador do 
Estado, encontra fu lcro  na a línea "c", do inciso II, do § I o, do art. 63, 
da Constitu ição  do Estado, inex istindo , neste sen tido , qua lque r ób ice 
para tram itação  da proposição em  exam e.

Todav ia , entendo que a m atéria  criará despesa púb lica 
e levando con s ide rave lm en te  os gastos do Estado, quando a Lei de 
R esponsab ilidade  F iscal (Lei C om p lem en ta r n° 101, de 4 de m aio de 
2000) no seu a rt.42, veda ao t itu la r de Poder ou órgão, nos ú ltim os 
do is quad rim estre  do seu m andato, con tra ir ob rigações de despesa que 
não possa se r cum prida in teg ra lm en te  dentro dele, ou que tenha 
parce las a serem  pagas no exe rc íc io  segu in te  sem  que haja su fic ien te  
d ispon ib ilid ade  de ca ixa  para este  efeito.

Nestas cond ições, op ino, seguram ente , pela re je ição 
do Projeto de Lei Com plem entar n° 17/2002.

É o voto.

2
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

I I I  - P A R E C E R  D A  C O M IS S Ã O

A Com issão  de Constitu ição , Justiça  e Redação, nos 
term os do voto do Senhor Relator, op ina pela re je ição do Projeto de 
Lei Com plem entar n° 17/2002.

É o parecer.

Sa la  das Com issões, em  19 de dezem bro de 2002.

DEP. O LEN KA M ARAN HAO  
Presidente

DEP. VITA L FILHO  
M em bro

M em bro
DEP. LUIZ COUTO

J



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Casa de Epitácio Pessoa
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RECURSO DE D EC ISÃO  N° - 3  °  /2002.

A decisão da Comissão de Constituição, Justiça  e Redação 

foi no sentido de adotar e recomendar a inconstitucionaiidade ao Projeto de 

Lei Complementar n° 17/2002 da autoria do Governo do Estado, projeto 

este que versa sobre o "Acresce, suprime e a ite ra dispositivo da Lei 

Complementar n° 39,de 15 de março de 1992, e dá outras providências".

A in iciativa é legítima, visto que a proposta em epígrafe é 

da lavra do Chefe do Poder Executivo Estadual, nos termos da alínea "a, b, 

e", do inciso I I ,  do § Io, do art. 63, da Constituição do Estado, logo o 

argumento argüido não constitu i óbice constitucional, o Diploma legal maior.

Diante do exposto, convicto da iegaiidade e legitim idade da
A ^

proposítura, e com arrimo no § Io, do art. 42 do Regimento Interno na 

Assembléia Legislativa, recorro da decisão da Comissão, para o Plenário 

desta Augusta Casa decida, em sua plenitude, visto que a matéria é 

meritória.

Saia das Sessões, 19 dq dezembro de 2002.

Deputado Estadual
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